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O objetivo aqui é testar o seu conhecimento, sem enrolação, o tema que desconhecer pesquise e aprenda.

[image: ]DIREITO ADMINISTRATIVO (Questões 01 a 10)
QUESTÃO 01
Sobre os princípios da Administração Pública, analise:
I. A legalidade impõe atuação conforme a lei e o Direito.
II. A impessoalidade impede promoção pessoal, mas admite destinatário certo.
III. A moralidade administrativa é irrelevante se o ato for legal.
IV. A publicidade admite exceções por sigilo legal.
V. A eficiência relaciona-se a resultados e qualidade do serviço.
a) V, V, F, V, V
b) V, F, F, V, V
c) F, V, F, V, V
d) V, V, V, F, V
e) V, V, F, F, V
QUESTÃO 02
Sobre organização administrativa:
I. Desconcentração cria nova pessoa jurídica.
II. Descentralização pode ocorrer por outorga ou delegação.
III. Autarquias possuem personalidade jurídica própria.
IV. Empresas públicas integram a Administração Direta.
V. A supervisão ministerial não elimina a autonomia administrativa.
a) F, V, V, F, V
b) V, V, F, F, V
c) F, F, V, V, F
d) F, V, F, V, V
e) V, F, V, F, V
QUESTÃO 03
Sobre atos administrativos:
I. Competência é elemento vinculado e irrenunciável.
II. Finalidade pode ser escolhida livremente pelo administrador.
III. Forma é, em regra, vinculada.
IV. Presunção de legitimidade admite prova em contrário.
V. Autoexecutoriedade está presente em todo ato administrativo.
a) V, F, V, V, F
b) V, V, F, V, F
c) F, F, V, V, V
d) V, F, V, F, F
e) F, V, F, V, F
QUESTÃO 04
O poder de polícia caracteriza-se por:
a) Ser sempre discricionário e indelegável
b) Limitar direitos individuais em prol do interesse público
c) Exigir ordem judicial prévia para todos os atos
d) Ser exclusivo do Poder Judiciário
e) Incidir apenas sobre bens públicos
QUESTÃO 05
Sobre responsabilidade civil do Estado, assinale a correta:
a) Exige comprovação de dolo do agente
b) Adota a teoria do risco integral
c) Independe de nexo causal
d) Baseia-se na teoria do risco administrativo
e) Exclui responsabilidade por omissão
QUESTÃO 06
São agentes públicos, EXCETO:
a) Servidores públicos
b) Empregados públicos
c) Agentes temporários
d) Particulares em colaboração
e) Concessionários de serviço público
QUESTÃO 07
Sobre improbidade administrativa:
I. Exige sempre dano ao erário.
II. Pode ocorrer por dolo ou culpa, conforme o tipo.
III. Atenta contra princípios da Administração.
a) Apenas II e III
b) Apenas I e II
c) Apenas I e III
d) I, II e III
e) Apenas II
QUESTÃO 08
Bens de uso comum do povo:
a) Podem ser alienados livremente
b) São imprescritíveis
c) Dependem de licitação para uso
d) São sempre dominicais
e) Não admitem regulamentação
QUESTÃO 09
A intervenção do Estado na propriedade privada pode ocorrer por:
a) Usucapião
b) Permissão
c) Desapropriação
d) Autorização
e) Delegação
QUESTÃO 10
Sobre controle da Administração Pública:
a) O controle judicial analisa mérito
b) O controle interno é exercido pelo Judiciário
c) O controle externo é exercido pelo Legislativo com auxílio do TCU
d) O controle popular é inexistente
e) O controle administrativo é sempre repressivo

DIREITO CONSTITUCIONAL (Questões 11 a 18)
QUESTÃO 11
Direitos fundamentais possuem aplicação:
a) Mediata
b) Limitada
c) Diferida
d) Imediata
e) Condicionada
QUESTÃO 12
Assinale a afirmativa correta:
a) Direitos fundamentais são absolutos
b) Direitos sociais não exigem prestações estatais
c) Garantias asseguram o exercício dos direitos
d) Direitos políticos são indisponíveis
e) Nenhuma alternativa
QUESTÃO 13
O direito à vida:
a) Admite pena de morte em qualquer caso
b) É absoluto
c) Pode sofrer restrições legais
d) Não admite legítima defesa
e) Não é cláusula pétrea
QUESTÃO 14
Compete privativamente ao Congresso Nacional:
a) Julgar crimes comuns
b) Editar medidas provisórias
c) Sustar atos normativos do Executivo
d) Executar leis
e) Exercer poder de polícia
QUESTÃO 15
No sistema brasileiro:
a) O Presidente é Chefe de Estado e de Governo
b) O sistema é parlamentarista
c) O Chefe de Governo é o Congresso
d) O Presidente não possui responsabilidade política
e) O regime é monárquico
QUESTÃO 16
A segurança pública é dever:
a) Exclusivo da União
b) Do Judiciário
c) Do Estado e responsabilidade de todos
d) Apenas das polícias
e) Das Forças Armadas
QUESTÃO 17
As Guardas Municipais destinam-se à proteção:
a) Apenas da população
b) Apenas de bens
c) Apenas de serviços
d) De bens, serviços e instalações
e) Exclusivamente do patrimônio estadual
QUESTÃO 18
O art. 5º da Constituição Federal trata de:
a) Direitos sociais
b) Organização dos Poderes
c) Direitos e garantias fundamentais
d) Ordem econômica
e) Segurança pública

DIREITO PENAL (Questões 19 a 26)
QUESTÃO 19
A lei penal aplica-se, em regra, segundo o princípio da:
a) Territorialidade
b) Personalidade
c) Universalidade
d) Legalidade
e) Anterioridade
QUESTÃO 20
Crime é:
a) Fato típico e ilícito
b) Fato típico, ilícito e culpável
c) Apenas conduta
d) Apenas resultado
e) Apenas ilicitude
QUESTÃO 21
É imputável quem:
a) É menor de 18 anos
b) Age em estado de necessidade
c) Possui plena capacidade de entendimento
d) Age sob coação irresistível
e) Está em erro de proibição
QUESTÃO 22
No concurso de pessoas:
a) Não se admite autoria
b) Todos respondem igualmente
c) A participação nunca é punível
d) A pena pode ser reduzida ao partícipe
e) Independe de liame subjetivo
QUESTÃO 23
A pena privativa de liberdade pode ser:
a) Apenas reclusão
b) Apenas detenção
c) Reclusão ou detenção
d) Apenas prisão simples
e) Apenas multa
QUESTÃO 24
Extingue a punibilidade, EXCETO:
a) Anistia
b) Graça
c) Perdão judicial
d) Legítima defesa
e) Prescrição
QUESTÃO 25
O homicídio simples é crime:
a) Culposo
b) Doloso
c) Preterdoloso
d) Omissivo próprio
e) De mera conduta
QUESTÃO 26
O crime de peculato é praticado por:
a) Qualquer pessoa
b) Apenas particular
c) Funcionário público
d) Menor de idade
e) Estrangeiro

DIREITO PROCESSUAL PENAL (Questões 27 a 33)
QUESTÃO 27
O inquérito policial é:
a) Contraditório
b) Judicial
c) Dispensável
d) Público
e) Definitivo
QUESTÃO 28
A ação penal pública incondicionada é promovida:
a) Pela vítima
b) Pelo juiz
c) Pela autoridade policial
d) Pelo Ministério Público
e) Pelo réu
QUESTÃO 29
A competência penal é fixada, em regra, pelo:
a) Domicílio do réu
b) Local da infração
c) Juízo prevento
d) Tribunal superior
e) Ministério Público
QUESTÃO 30 – Poderes da Administração
Analise:
I. O poder hierárquico permite delegação e avocação.
II. O poder disciplinar aplica-se apenas a servidores estatutários.
III. O poder regulamentar permite inovar a ordem jurídica.
IV. O poder de polícia limita direitos individuais em prol do interesse público.
V. O abuso de poder pode ocorrer por excesso ou desvio de finalidade.
a) V, F, F, V, V
b) V, V, F, V, F
c) F, V, F, V, V
d) V, F, V, F, V
e) V, F, F, F, V

QUESTÃO 31 – Princípios da Administração Pública
Analise:
I. A legalidade administrativa admite atuação discricionária sem previsão legal expressa.
II. A impessoalidade veda promoção pessoal, mas não afasta a identificação do órgão responsável pelo ato.
III. A moralidade administrativa possui conteúdo jurídico e pode invalidar ato legal.
IV. A publicidade é elemento de validade do ato administrativo.
V. A eficiência relaciona-se à qualidade, produtividade e resultados.
a) F, V, V, F, V
b) V, V, F, V, V
c) F, F, V, V, V
d) V, V, V, F, F
e) F, V, F, F, V



QUESTÃO 32 – Organização Administrativa
Analise:
I. A desconcentração distribui competências dentro da mesma pessoa jurídica.
II. A descentralização sempre transfere a titularidade do serviço.
III. Autarquias submetem-se a controle finalístico.
IV. Empresas públicas possuem capital exclusivamente público.
V. A supervisão ministerial afasta a autonomia administrativa.
a) V, F, F, V, F
b) V, V, F, V, F
c) F, F, V, V, V
d) V, F, V, V, F
e) F, V, V, F, V  

QUESTÃO 33 – Atos Administrativos
Analise:
I. A competência pode ser delegada, salvo exceções legais.
II. A finalidade admite escolha discricionária pelo administrador.
III. O motivo é sempre elemento vinculado.
IV. O objeto corresponde ao conteúdo do ato.
V. A presunção de legitimidade é absoluta.
a) F, F, V, V, V
b) V, V, F, V, F
c) V, F, F, V, F
d) V, F, V, F, F
e) F, V, F, V, F 

QUESTÃO 34 – Poderes da Administração
Analise:
I. O poder hierárquico não existe entre pessoas jurídicas distintas.
II. O poder disciplinar alcança servidores e particulares em vínculo jurídico específico.
III. O poder regulamentar pode criar direitos e obrigações novos.
IV. O poder de polícia admite autoexecutoriedade em determinados atos.
V. O abuso de poder sempre gera nulidade do ato.
a) V, V, F, V, V
b) V, F, F, V, V
c) F, V, F, V, F
d) V, V, V, F, V
e) F, F, V, V, F



QUESTÃO 35 – Responsabilidade Civil do Estado
Analise:
I. A responsabilidade objetiva decorre do risco administrativo.
II. O Estado responde por atos lícitos e ilícitos.
III. O nexo causal é dispensável.
IV. A culpa exclusiva da vítima afasta a responsabilidade estatal.
V. O agente responde regressivamente apenas se houver dolo ou culpa.
a) V, F, V, V, F
b) V, V, F, V, V
c) F, V, F, V, V
d) V, V, F, F, V
e) F, F, V, V, F

QUESTÃO 36 – Agentes Públicos
Analise:
I. Agentes políticos submetem-se integralmente ao regime estatutário.
II. Empregados públicos ocupam emprego público.
III. Agentes temporários exercem função pública transitória.
IV. Particulares em colaboração podem ser considerados agentes públicos.
V. A investidura em cargo público depende sempre de concurso.
a) F, V, V, V, F
b) V, V, F, V, F
c) F, F, V, V, V
d) V, F, V, F, V
e) F, V, F, V, V

QUESTÃO 37 – Improbidade Administrativa
Analise:
I. A improbidade pode decorrer de ação ou omissão dolosa.
II. Todo ato ilegal configura improbidade administrativa.
III. Há atos que atentam contra princípios sem dano ao erário.
IV. As sanções podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente.
V. A responsabilização independe da esfera penal.
a) F, V, V, F, V
b) V, V, F, V, V
c) F, F, V, V, V
d) V, F, F, V, F
e) V, F, V, V, V



QUESTÃO 38 – Bens Públicos
Analise:
I. Bens públicos são imprescritíveis enquanto conservarem essa natureza.
II. Bens de uso especial podem ser desafetados.
III. Bens dominicais são inalienáveis.
IV. A afetação altera o regime jurídico do bem.
V. A penhora de bens públicos é vedada.
a) V, V, F, V, V
b) V, F, V, V, F
c) F, V, F, V, V
d) V, V, V, F, V
e) F, F, V, V, F
QUESTÃO 39 – Serviços Públicos
Analise:
I. Serviço público é atividade material destinada à coletividade.
II. A delegação transfere apenas a execução do serviço.
III. Permissão possui natureza precária.
IV. Concessão independe de licitação.
V. A continuidade admite exceções legais.
a) V, V, F, V, F
b) V, F, V, V, F
c) F, V, F, F, V
d) V, V, V, F, V
e) F, F, V, V, V
QUESTÃO 40 – Controle da Administração
Analise:
I. A autotutela autoriza anulação e revogação de atos.
II. O controle judicial pode analisar conveniência e oportunidade.
III. O controle externo é exercido com auxílio dos Tribunais de Contas.
IV. O controle interno é obrigatório em todos os Poderes.
V. A ação popular é forma de controle social.
a) V, V, F, V, V
b) V, F, V, V, V
c) F, F, V, V, V
d) V, F, V, F, V
e) F, V, V, V, F
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